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PROCURADORES : PEDRO AUGUSTO ZANON PAGLIONE E OUTRO(S) - 
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AGRAVADO : ANA MARIA DE FREITAS
ADVOGADOS : CLÁUDIO LUIZ PEREIRA E OUTRO(S) - SP082697

JOSÉ CÉSAR DE SOUSA NETO - SP081757
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3 DO STJ. ALEGADA 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
NEGATIVA DE ADMISSIBILIDADE. INOVAÇÃO RECURSAL. PRECLUSÃO 
CONSUMATIVA. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.  HONORÁRIOS DE 
SUCUMBÊNCIA NÃO CONSTITUEM DIREITO AUTÔNOMO DO PROCURADOR 
MUNICIPAL. COMPENSAÇÃO COM PRECATÓRIOS. POSSIBILIDADE. 
JULGAMENTO EXTRA PETITA. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO INTERNO DO 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA 
EXTENSÃO, DESPROVIDO.

1. Da tese levantada nas razões do presente agravo interno, 
notadamente quanto à ausência de impugnação específica aos fundamentos da 
decisão negativa de admissibilidade pela parte adversa, não se pode conhecer 
neste momento processual por se tratar de inovação recursal, tendo em vista 
que o tema não foi levantado na contraminuta ao agravo em recurso especial, 
ocorrendo, desse modo, a preclusão consumativa.

2. Consoante orientação do Superior Tribunal de Justiça, não 
ocorre julgamento extra petita se o Tribunal local decide questão que é reflexo 
do pedido na exordial, pois o pleito inicial deve ser interpretado em 
conformidade com a pretensão deduzida na petição inicial como um todo, 
sendo certo que o acolhimento da pretensão resultante da interpretação lógico-
sistemática da peça inicial não implica julgamento extra petita.

3. Na hipótese dos autos, não houve julgamento extra petita, uma 
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vez que, nas razões do apelo especial interposto pela ora agravada, foi 
expressamente ventilada a hipótese de compensação da verba honorária.

4. A Corte de origem manteve a sentença que havia indeferido o 
pedido da executada com o fundamento de que a compensação pleiteada 
era vedada pela lei processual, independentemente de quem fosse o titular da 
verba honorária.

5. Tal entendimento, contudo, não guarda conformidade com a 
orientação jurisprudencial do STJ de que, nas causas em que a Fazenda 
Pública sagre-se vencedora, seus procuradores não possuem o direito 
autônomo ao recebimento da verba honorária, que passa a integrar o 
patrimônio público, o que viabiliza a compensação pretendida.

6. Agravo interno da entidade previdenciária parcialmente 
conhecido e, nessa extensão, desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
em sessão virtual de 17/05/2022 a 23/05/2022, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa e Gurgel 
de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 
Brasília, 23 de maio de 2022.

MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5) 
Relator

Documento eletrônico VDA32567059 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MANOEL DE OLIVEIRA ERHARDT   Assinado em: 24/05/2022 15:58:47
Código de Controle do Documento: 5acf9dc8-f919-4ce0-b12b-371cb26847a4



AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1446908 - SP 
(2019/0035384-2)

RELATOR : MINISTRO MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF5)

AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO SERVIDOR MUNICIPAL
OUTRO NOME : IPSM - INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO SERVIDOR 

PÚBLICO MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS
PROCURADORES : PEDRO AUGUSTO ZANON PAGLIONE E OUTRO(S) - 
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3 DO STJ. ALEGADA 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
NEGATIVA DE ADMISSIBILIDADE. INOVAÇÃO RECURSAL. PRECLUSÃO 
CONSUMATIVA. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.  HONORÁRIOS DE 
SUCUMBÊNCIA NÃO CONSTITUEM DIREITO AUTÔNOMO DO PROCURADOR 
MUNICIPAL. COMPENSAÇÃO COM PRECATÓRIOS. POSSIBILIDADE. 
JULGAMENTO EXTRA PETITA. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO INTERNO DO 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA 
EXTENSÃO, DESPROVIDO.

1. Da tese levantada nas razões do presente agravo interno, 
notadamente quanto à ausência de impugnação específica aos fundamentos da 
decisão negativa de admissibilidade pela parte adversa, não se pode conhecer 
neste momento processual por se tratar de inovação recursal, tendo em vista 
que o tema não foi levantado na contraminuta ao agravo em recurso especial, 
ocorrendo, desse modo, a preclusão consumativa.

2. Consoante orientação do Superior Tribunal de Justiça, não 
ocorre julgamento extra petita se o Tribunal local decide questão que é reflexo 
do pedido na exordial, pois o pleito inicial deve ser interpretado em 
conformidade com a pretensão deduzida na petição inicial como um todo, 
sendo certo que o acolhimento da pretensão resultante da interpretação lógico-
sistemática da peça inicial não implica julgamento extra petita.

3. Na hipótese dos autos, não houve julgamento extra petita, uma 
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vez que, nas razões do apelo especial interposto pela ora agravada, foi 
expressamente ventilada a hipótese de compensação da verba honorária.

4. A Corte de origem manteve a sentença que havia indeferido o 
pedido da executada com o fundamento de que a compensação pleiteada 
era vedada pela lei processual, independentemente de quem fosse o titular da 
verba honorária.

5. Tal entendimento, contudo, não guarda conformidade com a 
orientação jurisprudencial do STJ de que, nas causas em que a Fazenda 
Pública sagre-se vencedora, seus procuradores não possuem o direito 
autônomo ao recebimento da verba honorária, que passa a integrar o 
patrimônio público, o que viabiliza a compensação pretendida.

6. Agravo interno da entidade previdenciária parcialmente 
conhecido e, nessa extensão, desprovido.

RELATÓRIO

1. Trata-se de agravo interno interposto pelo INSTITUTO DE 

PREVIDÊNCIA DO SERVIDOR MUNICIPAL contra decisão que conheceu do 

agravo para dar parcial provimento ao recurso especial de ANA MARIA DE 

FREITAS, cuja ementa é a seguinte:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
INOCORRÊNCIA. HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA NÃO CONSTITUEM 
DIREITO AUTÔNOMO DO PROCURADOR MUNICIPAL. COMPENSAÇÃO 
COM PRECATÓRIOS. POSSIBILIDADE. AGRAVO CONHECIDO PARA DAR 
PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL DA EXECUTADA (fls. 
171).

2. Em suas razões (fls. 182/192), a parte agravante sustenta, em 

suma que, (a) ao acolher parcialmente o recurso especial da agravada, a 

decisão agravada incorreu em julgamento extra petita, considerando-se que: (i) 

não reconheceu a violação ao art. 1.022, II, do CPC/2015; (ii) a parte ora 

agravada não requereu no recurso especial o provimento do agravo de 

instrumento apresentado na origem, nem sequer postulou a compensação da 

verba honorária à qual foi condenada a arcar; (b) a parte ora recorrida não 

realizou impugnação específica aos fundamentos da decisão negativa de 

admissibilidade do recurso especial, circunstância a ensejar a inadmissão do 

reclamo; (c) a legislação processual de regência veda expressamente a 

possibilidade de compensação dos honorários advocatícios, independentemente 

da titularidade da verba.
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3. Requer, ao final, o provimento do agravo interno para que (a) 

seja anulada a decisão vergastada; (b) não se conheça do agravo em recurso 

especial da parte adversa; (c) e seja afastada a possibilidade de compensação.

4. Não houve impugnação ao recurso (fls. 405).

5. É o relatório.

VOTO

1. Não assiste razão à parte agravante.

2. Inicialmente, é importante ressaltar que o presente recurso atrai 

a incidência do Enunciado Administrativo 3 do STJ, segundo o qual aos 
recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma do novo CPC.

3. Cuida-se, na origem, de impugnação ao cumprimento de 

sentença manejada pela ora agravada contra o instituto de previdência 

municipal, em que ela, autora, postulou a compensação entre os valores 

devidos por ela e pela Fazenda. Alegou ser indevido o pagamento da verba 

honorária em favor do procurador da autarquia.

4. Da tese levantada nas razões do presente agravo interno, 

notadamente quanto à ausência de impugnação específica aos fundamentos da 

decisão negativa de admissibilidade, não se pode conhecer neste momento 

processual por se tratar de inovação recursal, tendo em vista que o tema não 

foi levantado na contraminuta ao agravo em recurso especial, ocorrendo, desse 

modo, a preclusão consumativa.

5. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/15. NÃO OCORRÊNCIA. 
LANÇAMENTO POR DECLARAÇÃO. TESE VEICULADA APENAS EM 
SEDE DE AGRAVO INTERNO. INOVAÇÃO RECURSAL INADMISSÍVEL. 
VIOLAÇÃO DO ART. 112 DO CTN. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO E AUSÊNCIA DE COMANDO NORMATIVO APTO 
A SUSTENTAR A TESE RECURSAL. SÚMULA 284/STF.
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(...)

2. A introdução de argumento novo, que não foi ventilado 
oportunamente, configura inovação recursal, cuja análise é incabível no 
âmbito do agravo interno, em razão da preclusão consumativa (AgInt no 
AREsp 503.016/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 19/10/2021, DJe 22/10/2021).

(...)

4. Agravo interno não provido (AgInt no REsp 1818641/SP, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
14/02/2022, DJe 16/02/2022).

 

TRIBUTÁRIO. PROCESSO CIVIL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. APLICAÇÃO DO CPC/2015. MARCO TEMPORAL. DATA 
DA PROLAÇÃO DA SENTENÇA. DIREITO INTERTEMPORAL. 
ARBITRAMENTO DA VERBA HONORÁRIA SUCUMBENCIAL À LUZ DO 
ART. 85 DO CPC/2015. FIXAÇÃO PELO STJ. IMPOSSIBILIDADE. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. RETORNO DOS AUTOS PARA NOVA 
FIXAÇÃO. NECESSIDADE. INOVAÇÃO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. 
TESE DEFENDIDA APENAS NAS RAZÕES DE AGRAVO INTERNO. 
PRECLUSÃO. ALEGAÇÃO DE OFENSA A DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. EXAME. IMPOSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA DO 
STF.

(...)

3. Não se mostra possível analisar em agravo interno matéria 
não suscitada oportunamente pela parte nas contrarrazões ao recurso 
especial interposto, por se tratar de inovação recursal. Precedentes: AgInt 
no REsp 1.589.710/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 22/11/2016, DJe 06/12/2016; e AgRg no REsp 
1.105.061/ES, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 22/10/2013, DJe 11/11/2013.

4. O recurso especial não se presta ao exame de suposta afronta 
a dispositivos constitucionais, por se tratar de matéria de competência do 
Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 102, III, da Constituição 
da República.

5. Agravo interno parcialmente conhecido para, na parte 
conhecida, negar-lhe provimento (AgInt no REsp 1793156/CE, Rel. 
Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 31/08/2020, 
DJe 09/09/2020).

 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. FUNDAMENTO 
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CONSTITUCIONAL. PRECLUSÃO. INOVAÇÃO RECURSAL. LEGISLAÇÃO 
PROCESSUAL. VIABILIDADE DE ANÁLISE. EXECUÇÃO FISCAL. 
INTIMAÇÃO DO CREDOR POR AVISO DE RECEBIMENTO. COMARCA 
DIVERSA. PROCURADOR DO INSS. POSSIBILIDADE. ENTENDIMENTO 
REITERADO EM RECURSO REPETITIVO.

1. A tese de inviabilidade de análise da questão recursal pelo STJ 
em decorrência do fundamento exclusivamente constitucional não enseja 
conhecimento nesta sede, porquanto preclusa, visto que não foram 
sequer apresentadas contrarrazões ao apelo nobre, menos ainda 
contraminuta das razões do agravo de instrumento, constituindo clara 
inovação recursal.

(...)

Agravo regimental improvido (AgRg no Ag 1301629/AL, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
22/10/2013, DJe 29/10/2013).

6. Consoante entendimento firmado pelo Superior Tribunal de 

Justiça, não ocorre julgamento extra petita se o Tribunal local decide questão 

que é reflexo do pedido na exordial, pois o pleito inicial deve ser interpretado 

em conformidade com a pretensão deduzida na exordial como um todo, sendo 

certo que o acolhimento da pretensão resultante da interpretação lógico-

sistemática da peça inicial não implica julgamento extra petita. A propósito, 

colaciono as ementas dos seguintes julgados desta Corte Superior naquilo que 

interessa:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ART. 535 DO 
CPC/1973. VIOLAÇÃO. INEXISTÊNCIA. CONTRATO DE LOCAÇÃO DE 
IMÓVEL. PROCEDIMENTO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO. AUSÊNCIA. 
JULGAMENTO EXTRA PETITA. NULIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. INICIAL 
DA RECONVENÇÃO. INTERPRETAÇÃO LÓGICO-SISTEMÁTICA. OFENSA 
AO CONTRADITÓRIO E REVISÃO DO CÁLCULO DA INDENIZAÇÃO. 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. OCORRÊNCIA. DISSENSO JURISPRUDENCIAL. 
EXAME. PREJUÍZO.

1. O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de 
março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado 
Administrativo n. 2).

(...)

4. Consolidou-se na jurisprudência desta Corte Superior a 
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orientação de que "não ocorre julgamento ultra petita se o Tribunal local 
decide questão que é reflexo do pedido na exordial", pois o pleito inicial 
"deve ser interpretado em consonância com a pretensão deduzida na 
exordial como um todo, sendo certo que o acolhimento da pretensão 
extraído da interpretação lógico-sistemática da peça inicial não implica 
julgamento extra petita". (AgInt no AREsp 1.177.242/SP, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, Primeira Turma, julgado em 17/12/2019, DJe 
19/12/2019).

(...)

9. O STJ tem o entendimento de que "a incidência do enunciado 
n. 7 desta Corte impede o exame de dissídio jurisprudencial, uma vez que 
falta identidade entre os paradigmas apresentados e os fundamentos do 
acórdão, tendo em vista a situação fática do caso concreto, com base na 
qual a Corte de origem deu solução à causa" (AgInt no AREsp 
398.256/RJ, Rel. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO, Segunda Turma, DJe 
10/03/2017).

10. Agravo interno desprovido (AgInt no REsp 1.527.978/SP, Rel. 
Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 8/9/2020, 
DJe 16/9/2020).

 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PUBLICO 
ESTADUAL. RESTABELECIMENTO DE DÉCIMOS. ALEGADA VIOLAÇÃO 
AO ART. 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS, NO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. INCONFORMISMO. ACÓRDÃO QUE AFASTA A 
ALEGAÇÃO DE JULGAMENTO ULTRA PETITA, COM FUNDAMENTO NO 
ACERVO FÁTICO DA CAUSA E EM LEI LOCAL. INCIDÊNCIA DAS 
SÚMULAS 7/STJ E 280/STF .AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

(...)

IV. Em relação à alegação de julgamento ultra petita, "conforme 
entendimento consolidado neste Tribunal, não configura julgamento ultra 
ou extra petita, com violação ao princípio da congruência ou da adstrição, 
o provimento jurisdicional exarado nos limites do pedido, o qual deve ser 
interpretado lógica e sistematicamente a partir de toda a petição inicial". 
(STJ, AgInt no REsp 1.829.793/SE, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 
QUARTA TURMA, DJe de 23/10/2019).

(...)

VII. Agravo interno improvido (AgInt no AREsp 1.401.327/SP, 
Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
26/11/2019, DJe 2/12/2019).

7. No caso dos autos, a parte agravada, ao apontar a violação do 
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art. 4º da Lei 9.527/1997 nas razões do seu recurso especial, alegou que a tese 
emitida pelo e. Tribunal de Justiça Paulista foi ao sentido de que pouco importa a 
quem pertença à titularidade da verba de sucumbência, pois o relevante é que 
essa verba não pode ser compensada ante a vedação expressa do artigo 85, § 
14, do CPC/2015. Entretanto, data maxima venia, não foi escorreita a v. decisão 
recorrida, porquanto, se a titularidade da verba fixada no presente caso 
pertencer a Fazenda Pública, como demonstra a legislação de regência e a 
jurisprudência pacificada do STJ, não há que se cogitar da aplicação do artigo 
85, §14, do CPC/2015, posto que esse dispositivo legal específico trata dos 
honorários devidos ao advogado da parte contrária, que, a toda evidência, não é 

o caso dos autos (fls. 122).

8. Aduziu ainda que a linha de raciocínio da recorrente segue a 
linhada com a legislação federal infraconstitucional no sentido de que, nas 
causas em que a Fazenda Pública é vencedora, os honorários da sucumbência 
revertem em favor desta e não ao seu procurador. Depreende-se, portanto, das 
razões de decidir, que o colegiado a quo efetivamente considerou ser irrelevante 
se a Fazenda Pública sagrou-se vencedora na contenda, pois, 
independentemente desse resultado, a verba honorária pertence ao seu 
procurador e, consequentemente não pode ser compensada de forma alguma, 

ante a vedação expressa no artigo 85, § 14, do CPC/2015 (fls. 124).

9. Verifica-se, portanto, que não houve julgamento extra petita, 

uma vez que, nas razões do apelo especial interposto pela ora agravada, 

foi expressamente ventilada a hipótese de compensação da verba honorária.

10. Acerca da questão de fundo, a Corte estadual manifestou-se 

nos seguintes termos:

Cuida-se de agravo de instrumento interposto por Ana Maria de 
Freitas contra a r. decisão copiada a fls. 40/41 que, nos autos da ação 
ordinária movida contra o Instituto de Previdência do Servidor Municipal - 
IPSM, em fase de cumprimento de sentença, rejeitou a impugnação que 
apresentou e determinou a constrição de dinheiro pelo sistema BACENJUD.

A agravante busca reforma, argumentando com a possibilidade de 
compensação do seu débito e com a impenhorabilidade das importâncias 
depositadas em sua conta bancária.

Indeferida a antecipação dos efeitos da tutela recursal ou o efeito 
suspensivo do recurso, o agravado respondeu.
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É o relatório.

Não prospera o inconformismo.

Independentemente da titularidade da verba honorária fixada 
contra a agravante, o art. 85, §14, do Código de Processo Civil veda a 
compensação, ao mesmo tempo em que o art. 100, §9º, da Constituição 
Federal não tem aplicação ao caso concreto.

De outra parte, somente após a realização da penhora “online” é 
que poderá ter lugar a discussão sobre a origem da quantia constrita e 
eventual impenhorabilidade. Em tais condições, nega-se provimento ao 
recurso (fls. 84/85).

11. Como visto, o Tribunal de origem manteve a sentença que 

havia indeferido o pedido da executada com o fundamento de que a 

compensação pleiteada era vedada pela lei processual, independentemente de 

quem fosse o titular da verba honorária

12. Tal entendimento, contudo, não guarda conformidade com a 

orientação jurisprudencial do STJ de que, nas causas em que a Fazenda 

Pública sagre-se vencedora, seus procuradores não possuem o direito 

autônomo ao recebimento da verba honorária, que passa a integrar o 

patrimônio público, o que viabiliza a compensação pretendida.

13. Em julgado semelhante, as Turmas que integram a Primeira 

Seção do Superior Tribunal de Justiça firmaram o entendimento de que a 

titularidade dos honorários de sucumbência, quando vencedora a 

Administração Pública, suas autarquias, fundações e empresas públicas ou 

sociedades de economia mista, não constituem direito autônomo do procurador 

judicial, porquanto integram o patrimônio público da entidade estatal. 

Precedente: AgInt no REsp 1.198.678/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 25/10/2016, DJe 21/11/2016.

14. Com efeito, de acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça, os honorários advocatícios de sucumbência, quando vencedora a 
Fazenda Pública, não constituem direito autônomo do procurador judicial, porque 
integram o patrimônio público da entidade. Desse modo, o acórdão impugnado 
decidiu em compasso com a jurisprudência do STJ, no sentido de possibilitar a 
compensação dos honorários devidos pelo ora recorrido com o montante a que 

tem direito a receber do Estado, via precatório (REsp 1.668.647/SP, Rel. 

Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 13/06/2017, 
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DJe 20/06/2017).

15. No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. EXPEDIÇÃO DE PARCELA AUTÔNOMA 
RELATIVA A HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA. ILEGITIMIDADE DA 
UNIÃO. VERBA DESTINADA AO CONSELHO CURADOR DOS 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ART 34 DA LEI N. 13.327/2016.

(...)

V - Percebe-se que a Corte de origem, ao manter a possibilidade 
de compensação dos honorários advocatícios com o crédito devido aos 
autores fixado pela decisão de fl. 227, alinhou-se com o entendimento da 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça de que os honorários 
advocatícios de sucumbência, quando vencedora a Fazenda Pública, 
integram o patrimônio da entidade estatal, não constituindo direito 
autônomo do procurador judicial, o que viabiliza sua compensação. 
Precedentes: AgInt no AREsp n. 909.941/SP, Rel. Min. Napoleão Nunes 
Maia Filho, DJe 31/8/2017, REsp n. 1.668.647/SP, Rel. Min. Herman 
Benjamin, DJe 20/6/2017; AgInt no AREsp. 859.401/DF, Rel. Min. 
Humberto Martins, DJe 30/8/2016; AgInt no REsp. 1.198.678/RS, Rel. 
Min. Gurgel de Faria, DJe 21/11/2016.

VI - Agravo interno improvido (AgInt no REsp 1.718.785/PE, Rel. 
Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 
26/10/2020, DJe 28/10/2020).

 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OS HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA, QUANDO VENCEDOR O ENTE 
PÚBLICO, NÃO CONSTITUEM DIREITO AUTÔNOMO DO PROCURADOR 
JUDICIAL, PORQUE INTEGRAM O PATRIMÔNIO PÚBLICO DA 
ENTIDADE. AGRAVO INTERNO DA FAZENDA DO ESTADO DE SÃO 
PAULO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

(...)

2. O entendimento adotado no acórdão impugnado encontra 
amparo na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça de que os 
honorários advocatícios de sucumbência, quando vencedora a Fazenda 
Pública, integram o patrimônio da entidade estatal, não constituindo 
direito autônomo do Procurador judicial, o que viabiliza sua 
compensação. Precedentes: REsp. 1.668.647/SP, Rel. Min. HERMAN 
BENJAMIN, DJe 20.6.2017; AgInt no AREsp. 859.401/DF, Rel. Min. 
HUMBERTO MARTINS, DJe 30.8.2016; AgInt no REsp. 1.198.678/RS, 
Rel. Min. GURGEL DE FARIA, DJe 21.11.2016.
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3. Agravo Interno da FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO a 
que se nega provimento (AgInt no AREsp 909.941/SP, Rel. Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
22/08/2017, DJe 31/08/2017).

16. Diante do exposto, conheço parcialmente do agravo interno do 

instituto de previdência municipal para, nessa extensão, negar-lhe provimento.

17. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.446.908 / SP
Número Registro: 2019/0035384-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
0029994-98.2017.8.26.0577 1023235-09.2014.8.26.0577 10232350920148260577 22228434820178260000
299949820178260577 4328/2014 43282014

Sessão Virtual de 17/05/2022 a 23/05/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5)

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANA MARIA DE FREITAS
ADVOGADOS : CLÁUDIO LUIZ PEREIRA E OUTRO(S) - SP082697

JOSÉ CÉSAR DE SOUSA NETO - SP081757
AGRAVADO : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO SERVIDOR MUNICIPAL
OUTRO NOME : IPSM - INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL DE 

SÃO JOSÉ DOS CAMPOS
PROCURADORES : PEDRO AUGUSTO ZANON PAGLIONE E OUTRO(S) - SP343570

VANESSA SILVA DE ALMEIDA - SP415535

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
GRATIFICAÇÃO INCORPORADA / QUINTOS E DÉCIMOS / VPNI

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO SERVIDOR MUNICIPAL
OUTRO NOME : IPSM - INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL DE 

SÃO JOSÉ DOS CAMPOS
PROCURADORES : PEDRO AUGUSTO ZANON PAGLIONE E OUTRO(S) - SP343570

VANESSA SILVA DE ALMEIDA - SP415535
AGRAVADO : ANA MARIA DE FREITAS
ADVOGADOS : CLÁUDIO LUIZ PEREIRA E OUTRO(S) - SP082697

JOSÉ CÉSAR DE SOUSA NETO - SP081757

TERMO
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A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 17/05/2022 a 23/05
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 24 de maio de 2022
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